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de vinculação, que assegura a ligação jurídica dos interessados ao
sistema’ (Ilídio das Neves, ob. cit., p. 308).

A este propósito cumpre sublinhar não colher o argu-
mento — que parece ser o único argumento da recor-
rente — segundo o qual um alegado (e hipotético) ‘valor muito
inferior’ (conclusão 8.a das alegações; cf. fl. 180) das pensões pagas
pelo regime geral justificaria a diferenciação decorrente da norma
ora em causa. Desde logo, porque o montante das pensões de sobre-
vivência pagas nos dois regimes varia em função de elementos cuja
multiplicidade e coerência, dentro de cada um desses regimes, torna
descabida uma comparação (dos dois regimes) assente na variável
‘valor da pensão’ (v., quanto ao cálculo das pensões aqui em causa
nos dois regimes, o artigo 28.o do EPS e os artigos 24.o e 25.o
do Decreto-Lei n.o 322/90, de 18 de Outubro, ex vi do disposto
no artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 1/94, de 18 de Janeiro).
Por outro lado, tal elemento (‘valor da pensão’) deixa intocada
a já referida expressiva preponderância de elementos comuns, ou
seja, não descaracteriza as duas situações como sendo de igualdade
essencial: em ambas se adquire o direito à pensão com base nos
mesmos pressupostos e através de procedimentos substancialmente
idênticos.

Nesta situação, que — repete-se — é de igualdade naquilo que
expressa a essência relevante para a comparação, quaisquer espe-
cificidades do chamado regime geral de segurança social, relati-
vamente ao regime de segurança social dos funcionários e agentes
da Administração Pública, porque referidas, como já se indicou,
a elementos não relevantes para esta comparação concreta, perdem
sentido e deixam de justificar, quanto à fixação do momento a
partir do qual a pensão é devida, um tratamento menos vantajoso,
como o decorrente do segmento final do n.o 2 do artigo 41.o do
EPS, comparativamente ao artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 1/94. Não obstante, relativamente a essas (possíveis) especi-
ficidades de cada um dos regimes, sublinhar-se-á que o ‘programa
constitucional’ assenta, neste domínio, na ideia de unificação do
sistema de segurança social — ‘[i]ncumbe ao Estado organizar [. . . ]
um sistema de segurança social unificado’ (artigo 63.o, n.o 2, da
CRP) — e que, em tal quadro, a procura de soluções de igualdade
não deixa de assumir uma espécie de ‘valor reforçado’ no plano
da convergência entre os regimes de protecção social da função
pública e ‘os regimes do sistema de segurança social quanto ao
âmbito material, regras de formação de direitos e atribuição das
prestações’ (artigo 124.o da Lei n.o 32/2002, de 20 de Dezembro,
que estabelece as bases do sistema de segurança social).

Da ausência de uma justificação relevante para a mencionada
diferenciação — e assim alcançamos uma conclusão — decorre a
ofensa ao princípio constitucional da igualdade (artigo 13.o da CRP)
e, consequentemente, a correcção da recusa de aplicação da norma
em causa por parte da decisão recorrida. Resta, por isso, con-
firmá-la.»

Reiterando o entendimento então perfilhado, cumpre confirmar
o juízo de inconstitucionalidade emitido pelo acórdão ora recorrido.

Apenas se acrescentará que, no sentido da «preferência» pela regra
do regime geral da segurança social apontam — e isto independen-
temente da adesão que possam merecer as considerações tecidas no
acórdão recorrido a proibição do princípio da «proibição do retro-
cesso» — fundamentalmente o reconhecimento de que essa regra inte-
gra a mais recente opção do legislador e ainda a própria natureza «ali-
mentar» da prestação em causa. Este último aspecto foi especialmente
salientado na recomendação n.o 6/B/2006, do Provedor de Justiça
(www.provedor-jus.pt/recomendacoes.php), onde se consignou:

«13 — Não há dúvida que o artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 1/94, de 18 de Janeiro, estabeleceu um regime muito mais gene-
roso do que o preceito supracitado do Estatuto das Pensões de
Sobrevivência, tendo colocado um ponto final na distinção entre
cônjuges e unidos de facto, a partir do momento em que estes
se acham reconhecidos como herdeiros hábeis, por sentença judicial
transitada em julgado.

14 — Já se viu, também, que as decisões jurisprudenciais mais
recentes sobre esta matéria em concreto não encontram razões
atendíveis que permitam justificar a diferença de datas de início
do vencimento da pensão (muitas vezes significativas), entre o
regime público e o regime geral de segurança social, para o exercício
de direitos que são rigorosamente iguais.

15 — Atenta a natureza das pensões de sobrevivência, cuja fina-
lidade é, para ambos os regimes (quer seja o da protecção social
da função pública quer seja o do sistema de segurança social),
a de compensar os familiares/herdeiros hábeis do beneficiário da
perda dos rendimentos de trabalho determinada pela morte deste,
também não se me vislumbram outras justificações que possam
estar na origem do estabelecimento de datas diferentes para o início
do vencimento das pensões.

16 — Como bem refere Rita Lobo Xavier [in artigo intitulado
‘Uniões de facto e pensão de sobrevivência. Anotação aos Acórdãos

do Tribunal Constitucional n.os 195/03 e 88/04’, publicado na Juris-
prudência Constitucional, n.o 3, Julho-Setembro de 2004, pp. 16
e segs.], ‘a atribuição da pensão de sobrevivência está intimamente
relacionada com as implicações económicas da morte do benefi-
ciário: os herdeiros hábeis terão de provar determinados factos
de onde resulte que a morte do beneficiário implicou uma dimi-
nuição dos meios de subsistência’.

17 — Ora, nas situações em que esta prova já foi feita judicial-
mente e os respectivo) companheiro(a)/companheira reconhecidos
como herdeiros hábeis, ou seja, em que se admitiu que os mesmos
ficaram afectados nos seus meios de sobrevivência pela perda de
rendimentos do trabalho que o de cujus auferia, não se vê por
que razão a lei não lhes há de assegurar a pensão de sobrevivência
a partir do momento em que deixaram de contar com tais ren-
dimentos, isto é, a partir do início do mês seguinte ao do falecimento.

18 — De facto, parece me demasiado oneroso, injusto e des-
proporcional, fazer recair sobre os mesmos os prejuízos que podem
advir da morosidade na tramitação dos processos judiciais que,
nos casos que me foram relatados, ascenderam a cerca de dois
anos, quando a mesma situação de morosidade irreleva no caso
do regime geral de segurança social.»

3 — Decisão. — Em face do exposto, acorda se em:

a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da igualdade
(artigo 13.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa), a norma
constante do trecho final do artigo 41.o, n.o 2, do Estatuto das Pensões
de Sobrevivência, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de
Março, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 191-B/79, de
25 de Junho, na parte em que determina que a pensão de sobrevivência
a que tenha direito aquele que, no momento da morte do contribuinte,
estiver nas condições previstas no artigo 2020.o do Código Civil, será
devida a partir do dia 1 do mês seguinte àquele em que tal pensão
tenha sido requerida, e não — como ocorre, nos termos do Decreto
Regulamentar n.o 1/94, de 18 de Janeiro, para o regime geral da
segurança social — a partir do início do mês seguinte ao do falecimento
do beneficiário, quando requerida nos seis meses posteriores ao trânsito
em julgado da sentença que reconheça o respectivo direito; e,
consequentemente,

b) Negar provimento ao recurso, confirmando o acórdão recorrido,
na parte impugnada.

Sem custas.

Lisboa, 14 de Março de 2007. — Mário José de Araújo Torres — Ben-
jamim Silva Rodrigues — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota
Pinto — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 196/2007

Processo n.o 960/06

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Felismina Dulce Machado Peralta interpôs
recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 13-A/98,
de 26 de Fevereiro (Lei do Tribunal Constitucional), do Acórdão
da Relação do Porto de 7 de Junho de 2006, que não se pronunciou
no sentido da «inconstitucionalidade da interpretação dada ao
artigo 24.o [n.o 1, alínea d) ou b)] do Código de Processo Penal no
sentido de permitir a conexão de processos que obste, em fase pro-
cessual subsequente à dedução da acusação, à escolha de um arguido,
advogado, como defensor de outro arguido, através de procuração
previamente junta aos autos, por violação das garantias de defesa
do arguido em processo penal e do direito de escolha do defensor,
previstos no artigo 32.o, n.os 1 e 3, da Constituição da República
Portuguesa». Esse acórdão revogou o despacho do Tribunal da
Comarca de Espinho de 14 de Junho de 2005, «no segmento em
que afirmou o juízo de inconstitucionalidade que se acabou de não
acolher e, consequentemente, naquele outro que determinou a ces-
sação da conexão dos processos, com o respectivo consectário (nuli-
dade da acusação, na parte respeitante à arguida Felismina Dulce
Machado Peralta), e o não conhecimento “das demais irregularidades
suscitadas pelos arguidos’’ (conhecimento que, agora, na medida do
ajustado, é necessário)».

A recorrente pretende que o Tribunal Constitucional aprecie a
inconstitucionalidade «do artigo 24.o do Código de Processo Penal
quando interpretado no sentido de permitir a conexão de processos
que obste, em fase processual subsequente à dedução da acusação,
à escolha de um arguido, advogado, como defensor de outro arguido,
através de procuração previamente junta aos autos, por violação das
garantias de defesa do arguido em processo penal e do direito de
escolha do defensor (n.os 1 e 3 do artigo 32.o da CRP)».
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A recorrente apresentou alegações, nas quais sustenta e conclui
o seguinte:

«I — Decidiu o meritíssimo juiz do Tribunal da Comarca de Espi-
nho (processo de inquérito) “[d]eclarar, no entanto, nos termos
do artigo 204.o da CRP, inconstitucional esse artigo 24.o do CPP,
quando interpretado no sentido de permitir a conexão de processos
que obste, em fase processual subsequente à dedução de acusação,
à escolha de um arguido, advogado, como defensor de outro
arguido, através de procuração junta aos autos, por violação das
garantias de defesa do arguido em processo penal e do direito
de escolha do defensor” (artigo 32.o, n.os 1 e 3, da CRP) (v. despacho
de 14 de Junho de 2005, a fl. 145).

II — Perante recurso do Ministério Público, o acórdão do vene-
rando Tribunal da Relação do Porto deu provimento ao recurso,
não declarando “a inconstitucionalidade do artigo 24.o, n.o 1, alí-
neas d) ou b) do C. Processo Penal”, no sentido exposto no n.o 1,
revogando o despacho, quanto ao juízo de inconstitucionalidade,
e a decisão que determinava a cessação da conexão dos processos.

III — Foram, no essencial, fundamentos do acórdão a conside-
ração de que “se um arguido não pode ser defensor de si mesmo,
também o não pode ser de outro arguido” posto que as normas
processuais demarcam o estatuto processual do arguido e defensor
considerando a cessação da conexão de processos concluiu o acór-
dão no sentido de que as garantias de defesa “em tese, não são
(ou podem ser) realizadas com segurança bastante, quando alguém
confere mandato judicial a advogado que se indiciou ter participado
na prática criminosa que se imputa àquele”, concluindo que as
normas estatutárias demonstram esse aspecto, referindo-se ao Esta-
tuto da Ordem dos Advogado. Concluiu-se por considerar que existe
uma compressão do direito contido no artigo 32.o, n.o 3, mas positiva
considerando as garantias de defesa. “[N]ão a imposição de qualquer
defensor, mas a exclusão de um determinado [. . . ] sob pena de
as normas constitucionais, desta natureza, se verem [. . . ] esvaziadas
de conteúdo”.

IV — Discordando com o sentido da decisão, muito respeito-
samente, defende a recorrente que na presente causa se questiona
não a cessação da conexão no sentido dos seus efeitos, mas a vali-
dade de decisão da conexão, quando esta põe em causa o direito
de escolha do defensor, sabendo-se que o mandato foi anterior
ao conhecimento dos factos a que se referia o inquérito.

V — Entende-se, neste caso, na modesta opinião da recorrente,
que, existindo um preceito constitucional que lhe garante o direito
à escolha de um defensor, não lhe pode este ser coarctado por
norma inferior que provoque a conflitualização desse direito.

VI — Considerando-se no acórdão que as garantias de defesa
“não são (ou podem ser) realizadas com segurança bastante, estando
em causa defensor e arguida indiciados no mesmo crime” não se
esclarece, no modesto entender da arguida, que o que está em
causa é a sua subjectividade e, neste sentido, as suas decisões podem
revelar-se positivas ou negativas, “condicionando” dessa forma as
suas garantias de defesa.

VII — Nomeadamente, não sendo a justiça gratuita (sendo certo
que a recorrente não tem direito ao apoio judiciário), logo na deci-
são de escolha do seu defensor considera o factor económico que
naturalmente interagem com a realização das garantias de defesa.

VIII — É certo que se pode pôr em causa “o agir desapaixonado”,
mas pode ganhar-se noutras vertentes, certeza absoluta de bom
empenho, maior conhecimento da situação real, quer na vertente
física, quer das motivações, economia financeira, etc., por outro
lado, não se pensa que exista conflito com as normas estatutárias
da Ordem dos Advogados, pois em processo civil o advogado pode
representar-se a si próprio e ao cônjuge, sendo certo que, virtual-
mente, pelo menos, existem (ou podem existir) conflitos de
interesses.

IX — O que está em causa é saber-se se é possível decidir-se
pela conexão de processos, no caso em que um dos arguidos é
defensor do outro, desconhecendo-se à data da constituição do
mandato que mandante e mandatário eram ou viriam a ser indi-
ciados pela prática de factos idênticos.

X — A arguida logo no seu requerimento a fl. 126 considerou
ofendidos os preceitos constitucionais [dos artigos] 32.o, n.o 3, e
18.o

XI — É que, entende-se com modéstia, e a devida reverência
por outras interpretações, que ao negar-se o direito à escolha de
defensor, no caso de arguidos, no mesmo processo em que um
é defensor de outro, por livre escolha, está-se a comprimir o direito
de defesa, não estando em causa se essa compressão é positiva
ou negativa (entende-se que as decisões subjectivas poderão ser
positivas ou negativas reveladas no agir e não postuláveis a ante-
riori — claro que no campo da subjectividade que constitucional-
mente se deixa ao livre arbítrio do interessado), mas, refere-se,
que não é esta a situação. Arguido e defensor, embora indiciados
pela mesma situação, eram sujeitos de inquéritos autónomos, dei-

xando de existir conflitos entre as normas que definem o estatuto
do arguido e do defensor.

XII — Aliás, as garantias de defesa, sendo constitucionalmente
garantidas, com toda a carga de subjectividade inerente, não são
apanágio exclusivo do nosso direito, mas antes um princípio fun-
damentante do Estado de direito, que, nesse seu modo de ser,
se preocupa, naturalmente, com essas garantias.

XIII — Razão porque vem consagrado na Convenção Europeia
dos Direitos do Homem [v. o artigo 6.o, n.o 3, alínea c)], onde
se consideram como mínimo o direito de “[d]efender-se a si próprio
ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver
meios para remunerar um defensor”, considerando-se como os direi-
tos mínimos garantidos aos acusados, ora se são mínimos, como
admitir uma compressão destes?

XIV — A carga de subjectividade que se quer garantir a qualquer
cidadão, quando acusado, não pode e não deve ser impedida, sob
pena de se interferir na livre capacidade de o acusado definir a
sua estratégia de defesa perante uma acusação que lhe é feita.

XV — Entende-se, com muita modéstia, e, respeitando mais sabi-
das opiniões, que preceitos como este contêm uma carga, além
de jurídica, eminentemente política. O Estado, ou melhor, a comu-
nidade no seu sentido de soberania, enquanto organização de
superstrutura vocacionada para a gestão e direcção dos interesses
nacionais, ou internacionais, procura garantir que o seu agir seja
questionável, precisamente por ser um Estado de direito, que não
se permite que resvale para um Estado totalitário, por exemplo.
Tal concepção não se compagina com o cerceamento da subjec-
tividade nas garantias de defesa do acusado.

XVI — É claro que limitar o direito à defesa, no caso de arguido
e defensor, também arguido no mesmo processo, impedindo a
nomeação de defensor arguido, não põe por si em causa o Estado
de direito, até porque estão garantidas outras modalidades, mas
o que é certo é que é ferida a subjectividade que se quer deixar
livre, entendendo-se que estes preceitos pretendem garantir essa
mesma subjectividade sem possibilidade de interferência do Estado.

Nestes termos decidindo V. Ex.as Venerandos Conselheiros do
Tribunal Constitucional em declarar inconstitucional o artigo 24.o
do CPP, quando interpretado no sentido de permitir a conexão
de processos que obste, em fase processual subsequente e anterior
à dedução de acusação, à escolha de um arguido, advogado, como
defensor de outro arguido, através de procuração junta aos autos,
por violação das garantias de defesa do arguido em processo penal
e do direito de escolha do defensor (artigo 32.o, n.os 1 e 2, da
CRP), farão inteira justiça.»

O Ministério Público contra-alegou, sustentando a improcedência
do recurso e concluindo nos termos seguintes:

«1 — Não é inconstitucional a norma do artigo 24.o do Código
de Processo Penal, interpretada no sentido de permitir a conexão
de processos que obste, em fase ulterior e prévia à dedução de
acusação, à escolha de um arguido, advogado, como defensor de
outro arguido, através de procuração junta aos autos.

2 — Termos em que não deverá proceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 2 — O presente recurso foi interposto ao

abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional,
visando a apreciação da conformidade com a Constituição da Repú-
blica Portuguesa do artigo 24.o do Código de Processo Penal, numa
certa interpretação («quando interpretado no sentido de permitir a
conexão de processos que obste, em fase processual subsequente à
dedução da acusação, à escolha de um arguido, advogado, como defen-
sor de outro arguido, através de procuração previamente junta aos
autos»), adoptada pelo acórdão do Tribunal da Relação do Porto
recorrido.

Dispõe esse artigo 24.o, «Casos de conexão», do Código de Processo
Penal:

«1 — Há conexão de processos quando:

a) O mesmo agente tiver cometido vários crimes através da
mesma acção ou omissão;

b) O mesmo agente tiver cometido vários crimes, na mesma oca-
sião ou lugar, sendo uns causa ou efeito dos outros, ou destinando-se
uns a continuar ou a ocultar os outros;

c) O mesmo crime tiver sido cometido por vários agentes em
comparticipação;

d) Vários agentes tiverem cometido diversos crimes em com-
participação, na mesma ocasião ou lugar, sendo uns causa ou efeito
dos outros, ou destinando-se uns a continuar ou a ocultar os outros;
ou

e) Vários agentes tiverem cometido diversos crimes reciproca-
mente na mesma ocasião ou lugar.
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2 — A conexão só opera relativamente aos processos que se
encontrarem simultaneamente na fase de inquérito, de instrução
ou de julgamento.»

Segundo a recorrente, «o que está em causa não é a cessação da
conexão no sentido dos seus efeitos, mas a consideração de que não
deveria ter sido ordenada a conexão dos processos, pois tenderiam
a conflituar com o direito de escolha de defensor»; e que, «existindo
um preceito constitucional que lhe garante o direito à escolha de
um defensor, não lhe pode este ser coarctado por norma inferior
que provoque a conflitualização desse direito» (n.os 9 e 10 das ale-
gações de recurso).

No acórdão recorrido disse-se a fl. 92 dos autos:

«Mas não será, então, que as coisas se modificam com a separação
dos processos, decorrente da cessação da conexão?

Não vemos que assim seja.
É que não podemos esquecer, desde logo, que os arguidos con-

tinuam a ser, em relação a uma mesma prática criminosa (cuja
configuração em termos de substância é a dos círculos concêntricos,
sem que se nos depare, nela, qualquer sentido centrífugo; dito de
outro modo, a forma do crime, em relação aos arguidos, permanece
rigorosamente igual), os mesmos, somente divergindo, então, uma
certa perspectiva formal, qual seja a da inexistência de uma unidade
processual.

Mas mesmo nesta hipótese, a realidade não é totalmente cortada
[v. o impedimento e seu específico recorte constante do artigo 133.o,
n.os 1, alínea a), e 2, do C. de Processo Penal].

Depois, e agora na perspectiva das garantias de defesa de que
aquela prescrição, como se disse, é emanação, certamente que se
não pode questionar que as mesmas, à partida, e em tese, não
são (ou podem ser) realizadas, com segurança bastante, quando
alguém confere mandato judicial a advogado que se indiciou ter
participado na prática criminosa que se imputa àquele.

E de tal maneira as coisas assim são que não deixamos de ver
este aspecto como que demonstrado por normas estatutárias, que,
se bem vemos, não aconselhava (impunha, mesmo, que em cir-
cunstâncias tais o segundo não se disponibilizasse para que o pri-
meiro lhe conferisse mandato judicial), sendo elas as que regem
os impedimentos (artigo 78.o, n.o 1), a independência (artigo 84.o),
os deveres para com a comunidade (artigo 85.o, n.o 1), os princípios
gerais nas relações com os clientes (artigo 92.o, n.o 2), e os conflitos
de interesses (artigo 94.o, n.o 1, este e aqueles do Estatuto da Ordem
dos Advogados).»

Vê-se, pois, que o Tribunal a quo adoptou o sentido impugnado
pela recorrente, não só devido à decisão de permitir a conexão de
processos, nos termos do disposto no artigo 24.o do Código de Processo
Penal, mas pelo que considerou ser uma afectação das garantias de
defesa resultante de um arguido conferir «mandato judicial a advogado
que se indiciou ter participado na prática criminosa que se imputa
àquele». Quer dizer, é a circunstância de os arguidos (representado
e representante) o serem em relação a uma mesma prática criminosa
que, nos termos da decisão recorrida, obsta, em fase processual sub-
sequente à dedução da acusação, também em virtude do disposto no
artigo 133.o, n.os 1, alínea a), e 2, do Código de Processo Penal, à
escolha de um arguido, advogado, como defensor de outro arguido,
através de procuração previamente junta aos autos.

Nestes termos, a questão em causa consiste, então, em apurar se
a dimensão normativa questionada afecta, em termos inconstitucio-
nais, o direito do arguido de escolher defensor e de ser por ele assistido
em todos os actos do processo, que constitui umas das vertentes das
garantias de defesa do arguido constitucionalmente reconhecidas, nos
termos dos n.os 1 e 3 do artigo 32.o da Constituição.

3 — O Tribunal Constitucional não se pronunciou ainda sobre a
questão de constitucionalidade referida. Todavia, já teve ocasião de
se pronunciar sobre o problema de saber se são inconstitucionais
normas que limitam a escolha do defensor, a propósito da possibilidade
de o arguido que seja advogado pretender, nesta última qualidade,
assumir a sua própria defesa. Fê-lo através do Acórdão n.o 578/2001
(publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 51.o vol., pp. 655
e segs., e disponível em www.tribunalconstitucional.pt), que não julgou
inconstitucionais as normas constantes dos artigos 61.o, 62.o e 64.o
do Código de Processo Penal, que vedam a autodefesa do arguido,
mesmo que advogado. Disse-se então, entre o mais:

«5 — Significará isto que os direitos fundamentais consistentes
no asseguramento da totalidade das garantias de defesa em processo
penal e na liberdade de escolha de defensor por parte do arguido
impõem que este (naquele tipo de processo), ao menos sendo advo-
gado, se o desejar, possa defender-se a si mesmo?

A esta questão responde o Tribunal negativamente.
Efectivamente, a tese do recorrente só seria de aceitar se se

partisse de uma posição de harmonia com a qual, sendo o arguido
um advogado (regularmente inscrito na respectiva Ordem), a sua

“auto-representação” no processo criminal contra si instaurado
representasse, de modo objectivo, um melhor meio de se alcançar
a sua defesa e se a lei processual penal não reconhecesse ao arguido
um conjunto de direitos processuais estatuídos, verbi gratia, nos
artigos 61.o, n.o 1, e 63.o, n.o 2, quanto a este último avultando
o de poder, pelo mesmo arguido, ser retirada eficácia a actos pro-
cessuais praticados pelo seu defensor em seu nome, se assim o
declarar antes da decisão a tomar sobre tal acto.

E é justamente dessa posição que se não pode partir.
Não se nega que, na óptica (naturalmente subjectiva) do recor-

rente, este possa entender que a sua defesa em processo criminal
seria melhor conseguida se fosse prosseguida pelo próprio na qua-
lidade de “advogado de si mesmo”, do que se fosse confiada a
um outro advogado.

Só que, como este Tribunal já teve oportunidade de salientar
(cf. o citado Acórdão n.o 252/97), “há respeitáveis interesses do
próprio interessado, a apontar para a intervenção do advogado,
mormente no processo penal”, sendo certo que, “mesmo no caso
de licenciados em Direito, com reconhecida categoria técnico-ju-
rídica, a sua representação em tribunal através de advogado, em
vez da auto-representação, tem a inegável vantagem de permitir
que a defesa dos seus interesses seja feita de modo desapaixonada”,
ou, como se disse no Acórdão n.o 497/89 (publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 14.o vol., pp. 227 a 247), “mesmo rela-
tivamente aos licenciados em Direito (enquanto parte) se pode
afirmar, com Manuel de Andrade (in Noções Elementares de Pro-
cesso Civil, p. 85), que ‘às partes faltaria a serenidade desinteressada
(fundamento psicológico) [. . . ] que se fazem mister à boa condução
do pleito’”.

A opção legislativa decorrente da interpretação normativa em
causa, que exige que o arguido, mesmo que advogado, seja defen-
dido por um advogado que não ele, não se vê que seja contraditada
pela Constituição.

O agir desapaixonado torna-se, desta arte e de modo objectivo,
uma garantia mais acrescida no processo criminal, o que só poderá
redundar numa mais-valia para as garantias que devem ser pros-
seguidas pelo mesmo processo, sendo certo que, como se viu acima,
ao se não poder silenciar a corte de outros direitos consagrados
ao arguido pela lei adjectiva criminal, isso redunda na conclusão
de que se não descortina uma diminuição constitucionalmente cen-
surável das garantias que o processo criminal deve assegurar.

De outro lado, como resulta da transcrição do acima citado
comentador da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, o
preceituado na alínea c) do n.o 3 do artigo 6.o não impede os
Estados aderentes de imporem, por via legislativa, a obrigação da
representação dos arguidos por intermédio de advogado.

Sequentemente, não se vislumbra que a interpretação normativa
em causa seja colidente com qualquer preceito ou princípio cons-
tante da lei fundamental.»

4 — Ora, é incontestável que se não pode confundir a proibição
de autodefesa com a limitação de escolha de um advogado que se
vem a indiciar, posteriormente ao mandato, ter também participado
na prática criminosa que se imputa ao arguido, e que, por isso, é
constituído arguido. Mas isso não significa que as considerações trans-
critas não possam também ter aplicabilidade neste último caso, quando
está em causa a posição de advogado que posteriormente vem a ocupar
a posição de co-arguido no mesmo processo.

Com efeito, e como se assinalou, o desinteresse ou independência
do advogado em relação à questão a decidir no processo penal podem
ser considerados — desde logo, pelo legislador — como exigências do
efectivo direito de defesa, e constituem para o advogado simulta-
neamente um direito e um dever. Hoje, o dever de independência,
que se encontrava estabelecido no artigo 76.o, n.o 2, do antigo Estatuto
da Ordem dos Advogados, além de constar de norma própria, tem
uma formulação mais ampla que a anterior, afirmando-se no artigo 84.o
do actual Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.o
15/2005, de 26 de Janeiro, que o advogado, «no exercício da profissão,
mantém sempre em quaisquer circunstâncias a sua independência,
devendo agir livre de qualquer pressão, especialmente a que resulte
dos seus próprios interesses ou de influências exteriores, abstendo-se
de negligenciar a deontologia profissional no intuito de agradar ao
seu cliente, aos colegas, ao tribunal ou a terceiros». Justamente por
isso, J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República
Portuguesa Anotada, vol. I, 4.a ed., Coimbra Ed., 2007, p. 520), não
deixam de notar que, «do ponto de vista institucional, [o defensor]
é uma parte no processo e um “órgão independente da justiça”, o
que aponta para uma posição jurídica materialmente independente,
quer perante o tribunal quer perante o constituinte».

As reflexões da recorrente, no sentido de que «o que está em
causa é a sua subjectividade, e, neste sentido, as suas decisões podem
revelar-se positivas ou negativas, “condicionando” dessa forma as suas
garantias de defesa» (conclusão VI das alegações de recurso), colocadas
apenas no plano subjectivo do arguido, não logram infirmar a cir-
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cunstância de a independência do defensor relativamente ao arguido
ser condição de salvaguarda da credibilidade da defesa (neste sentido,
Karl-Heinz Gössel, A Posição do Defensor no Processo Penal de Um
Estado de Direito, BFD, vol. LIX, pp. 275 e 283). A circunstância de
o advogado ser co-arguido no mesmo processo pode, com efeito, ter
repercussões negativas na sua própria estratégia de defesa. E, na pers-
pectiva do apuramento da verdade material, o facto de o defensor
ser igualmente arguido no mesmo processo pode também influir sobre
a defesa, mesmo que não esteja já delineado no caso concreto um
claro conflito de «estratégias» de defesa entre os dois arguidos (um
dos quais é defensor do outro). Assim, o defensor co-arguido no
mesmo processo pode, por exemplo, vir a sentir-se tentado a esconder
ou destruir elementos probatórios ou outros, ou, simplesmente, a acen-
tuar ou diminuir aspectos relevantes para a sua defesa, mas que podem
contender também com o interesse do arguido.

A independência do defensor constitui um imprescindível ponto
de referência na estratégia de defesa do arguido (a opção por deter-
minadas provas em vez de outras, o sublinhar de certos aspectos e
não de outros, etc.), e pode influir também sobre o resultado do
processo na perspectiva do apuramento da verdade material, não
estando, pois, vinculada apenas a um fundamento subjectivo, intei-
ramente disponível ou prescindível pelo arguido, mas constituindo
também uma exigência objectiva desse interveniente no processo. Com-
preende-se, por isso, que o legislador exclua a possibilidade de pessoas
com ligação tão forte com o tema do processo que são igualmente
arguidas, e que podem assim vir a ser igualmente condenadas pelos
factos discutidos no processo penal, assumirem, ou manterem, o papel
de defensor dos seus co-arguidos.

5 — Invoca ainda a recorrente que «não sendo a justiça gratuita
(sendo certo que a recorrente não tem direito ao apoio judiciário),
logo na decisão de escolha do seu defensor considera o factor eco-
nómico que naturalmente interagem com a realização das garantias
de defesa» (sic, conclusão VII das alegações de recurso).

Este argumento não é, porém, procedente no sentido da incons-
titucionalidade, não sendo o interesse na gratuitidade, ou na obtenção
de uma defesa menos dispendiosa, aquele que é prosseguido com
o direito de escolha do defensor pelo arguido.

Com efeito, não só é a própria Constituição da República, ao garan-
tir o acesso ao direito e aos tribunais, que proíbe a denegação de
justiça por insuficiência de meios económicos, como os requisitos exi-
gidos para o recurso ao instituto do apoio judiciário não se afiguram
excessivos.

No caso concreto, apesar de a recorrente não beneficiar de apoio
judiciário, nenhum indício existe, aliás, de que a limitação decorrente
da dimensão normativa em apreciação — devida à qualidade de co-ar-
guido do defensor escolhido — importa uma inadmissível dificuldade
na prossecução da defesa dos interesses do arguido em processo penal,
pela escolha de outro defensor, que não seja arguido (ou, muito menos,
de que a constituição como arguido do defensor nomeado tenha sido
de algum modo pré-ordenada à sua exclusão do papel de defensor,
numa actuação que seria claramente «patológica» do titular da acção
penal, e que — repete-se — nada indicia).

Por outro lado, a circunstância de, como alega a recorrente, o Esta-
tuto da Ordem dos Advogados consagrar a regra geral segundo a
qual os inscritos podem advogar em causa própria e representar os
seus cônjuges, o mesmo sucedendo no tocante às normas processuais
civis, não implica que se venha a concluir que, não sucedendo isso
especificamente para o domínio processual penal, se verifica só por
isso a violação do princípio constitucional da igualdade. De facto,
como este Tribunal teve já ocasião de afirmar (v. Acórdão n.o 325/96,
disponível em www.tribunalconstitucional.pt), são diversos os interes-
ses prosseguidos e defendidos num e noutro daqueles processos e
a defesa deles não tem de ser prosseguida em termos idênticos, con-
tendendo o processo criminal, as mais das vezes, com a defesa de
direitos fundamentais de maior relevância directa e expressamente
consagrados até na denominada «constituição penal e processual
penal». No processo penal, é característica essencial o distanciamento
pessoal da questão e a pureza de entendimento essencial quer à defesa
do arguido quer à descoberta da verdade. E compreende-se, assim,
que se exija ao defensor uma posição que dificilmente daria tão seguras
garantias de independência se não houvesse dissociação pessoal entre
o representante, por um lado, e o co-arguido no mesmo processo,
por outro.

Pelo que se encontra justificação para a solução plasmada na dimen-
são normativa em causa nos presentes autos, a qual se não mostra,
do ponto de vista de «constrição» de um mais amplo direito de escolha
de advogado, como desprovida de razoabilidade ou justeza.

Concluindo-se, assim, que a dimensão normativa impugnada, tal
como foi interpretada e aplicada pelo Tribunal a quo, não é incom-
patível nem com as garantias de defesa do arguido nem com o direito
à escolha de defensor, há que negar provimento ao presente recurso.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Não julgar inconstitucional o artigo 24.o do Código de Processo
Penal, interpretado no sentido de permitir a conexão de processos

que obste, em fase processual subsequente à dedução da acusação,
à escolha de um arguido, advogado, como defensor de outro arguido,
através de procuração previamente junta aos autos;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida, no que à questão de constitucionalidade respeita;

c) Condenar a recorrente em custas, fixando em 20 UC a taxa
de justiça.

Lisboa, 14 de Março de 2007. — Paulo Mota Pinto — Mário José
de Araújo Torres — Benjamim Rodrigues — Maria Fernanda
Palma — Rui Manuel Moura Ramos.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.o 2786/2007

O juiz de direito Dr. Paulo Belo, do 2.o Juízo do Tribunal da
Comarca de Abrantes, faz saber que no processo sumário (artigo 381.o
do Código de Processo Penal) n.o 78/05.0GGABT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Roberto Adriano de Souza, filho de Pedro
de Souza e de Maria Antonio Souza, natural do Brasil, nacional do
Brasil, nascido em 20 de Janeiro de 1980, casado (regime desconhe-
cido), bilhete de identidade n.o 36588948-9, passaporte Cp6968107
e com domicílio na Quinta do Carvalhal, Gavião, 6040 Gavião, ao
qual foi, em 23 de Dezembro de 2005, dada sentença de 45 dias
de multa à taxa diária de E 2,50, o que perfaz a quantia global de
E 112,50, foi condenado por decisão de 23 de Dezembro de 2005,
transitada em julgado em 18 de Janeiro de 2006, pela prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
2 de Dezembro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz em 16
de Abril de 2007, nos termos dos artigos 335.o, 337.o e 476.o, todos
do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Belo. — O Escri-
vão-Adjunto, Manuel Gil Coxinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Anúncio n.o 2787/2007

A juíza de direito Dr.a Ana Graça Facha, da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que no processo
abreviado n.o 243/04.8GBASL pendente neste Tribunal contra o
arguido Viktor Yakubyhyn, filho de Crigoril Yakubyhyn e de Efra-
sinhiia Yakubyhyn, natural de Ucrânia, nacional de Ucrânia, nascido
em 7 de Agosto de 1980, casado (regime desconhecido), servente
da construção civil, com último domicílio conhecido na Herdade Cor-
tes do Meio, Torrão, 7595 Torrão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.o
do Código Penal, praticado em 6 de Dezembro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 23 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial, automóvel, DSIC, DGV, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Graça
Facha. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Duarte L. Alves.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio n.o 2788/2007

A juíza de direito Rosa Lima Teixeira, do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal




